
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.366.326 - SP (2012/0112774-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
PROCURADOR : JULIANA CAMPOLINA REBELO HORTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÉRGIO AUGUSTO FELICE - ESPÓLIO E OUTROS
REPR. POR : RUTH CRUZ DE OLIVEIRA FELICE - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ERIC OURIQUE DE MELLO BRAGA GARCIA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. 
ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os temas 
abordados no recurso de apelação, qual seja, a correção nos cálculos 
apresentados para execução, inexistência do apontado anatocismo.

2. Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida 
conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 
diverso. 

3. É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se 
sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, 
quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que 
de fato ocorreu.

4. Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a 
questão de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos 
fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação 
que entender aplicável ao caso. 

5. Alterar a conclusão da Corte de origem acerca da 
correção dos cálculos apresentados, e, por consequência, a inexistência 
de anatocismo demandaria a incursão no contexto fático dos autos, 
impossível nesta Corte ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
PROCURADOR : JULIANA CAMPOLINA REBELO HORTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÉRGIO AUGUSTO FELICE - ESPÓLIO E OUTROS
REPR. POR : RUTH CRUZ DE OLIVEIRA FELICE - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ERIC OURIQUE DE MELLO BRAGA GARCIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão 
monocrática de minha relatoria assim ementada (fls. 238/243, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. ANATOCISMO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial foi interposto com fundamento 
no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fls. 154/158, e-STJ):

"EMBARGOS À EXECUÇÃO - ATUALIZAÇÃO - 
PAGAMENTO RETARDADO - JUIROS - ANATOCISMO - 
INOCORRÊNCIA. DESACOLHIMENTO. Havendo notório retardo 
no pagamento das verbas parcelas que compõem a liquidação, 
comporta recalcular a mora, incidindo correspondentes juros e 
verbas em atraso. O recalculo das mesmas, após décadas de retorno 
na liquidação não induz anatocismo. Recurso negado." 

Reitera o agravante a violação do art. 535 do CPC.

Pugna pelo afastamento da Súmula 7/STJ ao caso dos autos.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. 
ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os temas 
abordados no recurso de apelação, qual seja, a correção nos cálculos 
apresentados para execução, inexistência do apontado anatocismo.

2. Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida 
conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 
diverso. 

3. É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se 
sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, 
quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que 
de fato ocorreu.

4. Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a 
questão de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos 
fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação 
que entender aplicável ao caso. 

5. Alterar a conclusão da Corte de origem acerca da 
correção dos cálculos apresentados, e, por consequência, a inexistência 
de anatocismo demandaria a incursão no contexto fático dos autos, 
impossível nesta Corte ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A irresignação recursal não merece provimento.
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Consoante fixado na decisão ora agravada, não há a alegada violação do 
art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os temas 
abordados no recurso de apelação, qual seja, a correção nos cálculos apresentados para 
execução, inexistência do apontado anatocismo.

É o que se infere dos seguintes excertos do voto condutor do acórdão 
recorrido (fls. 157/158, e-STJ):

"O pleito da apelante é da ocorrência de anatocismo, ante a 
consideração de aplicação de juros sobre a somatória de itens que 
compõem o débito.

Tal argüição denota estar adentrando ao contexto do mérito da 
conta originária, que remonta a 1991, já que o feito é de data 
primitiva (1979).

Não há anatocismo, mas sim mera atualização de itens 
contábeis (fls. 39 e segs.)

Acresça-se que a incidência moratória decorreu ao retardo de 
pagamento, ou seja, desde a primeira moratória de oito anos, não se 
verificou a devida observância do pagamento atualizado dos valores 
devidos, donde resultou a atual verba pendente, mesmo após, 
praticamente, vinte anos.

Inocorreu a infringência a Súmula n° 121, do STF, já que não 
resultou situação idêntica a que lhe deu motivo, tanto que o apelo 
sequer sustenta o cálculo que a própria parte trouxe a partir de fls. 
57, esposando, agora o de fls. 122/123, sem maior motivação."

O Tribunal de origem ainda cuidou de refutar a existência da alegada 
omissão, conforme se extrai do trecho do voto que apreciou os embargos:

"Por outro lado, os defeitos mencionados não ocorrem, posto 
que o v. aresto salientou afastou expressamente a ocorrência de 
anatocismo, bem como salientou a ausência de infringência aos 
termos da súmula 121 do STF, bastando a leitura atenta dos termos 
de fls. 150/151."

Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 
objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.
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Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, "o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos 
por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 18.4.2006), como 
ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
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 RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp  1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

Consigne-se ademais que alterar a conclusão da Corte de origem acerca 
da correção dos cálculos apresentados, e, por consequência, a inexistência de 
anatocismo demandaria a incursão no contexto fático dos autos, impossível nesta Corte 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Neste sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. JUROS SOBRE 
JUROS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. POSSIBILIDADE DE 
REVERSÃO DE VALORES NA ORIGEM. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
ENUNCIADO 284 DA SÚMULA/STF. NÃO PROVIMENTO.

1. A análise do alegado excesso de execução - aventado em 
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 decorrência de suposta incorreção dos cálculos realizados pela 
contadoria judicial, que teria aplicado juros compostos - importaria 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência 
vedada em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do STJ.

2. Ao apontar excesso de execução, a recorrente não esclarece, 
objetiva e especificamente, os motivos de reforma do julgado 
proferido pela Corte de origem, o que faz incidir o enunciado 284 da 
Súmula do STF 3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp 346.558/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 8/10/2013, DJe 
28/10/2013.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0112774-0 REsp 1.366.326 / SP

Números Origem:  4341792  53799650858  5379965085800001  54297112010  9650851979  990100542974  
9901005429750000

PAUTA: 24/04/2014 JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

PROCURADOR : JULIANA CAMPOLINA REBELO HORTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : SÉRGIO AUGUSTO FELICE - ESPÓLIO E OUTROS
REPR. POR : RUTH CRUZ DE OLIVEIRA FELICE - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ERIC OURIQUE DE MELLO BRAGA GARCIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

PROCURADOR : JULIANA CAMPOLINA REBELO HORTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÉRGIO AUGUSTO FELICE - ESPÓLIO E OUTROS
REPR. POR : RUTH CRUZ DE OLIVEIRA FELICE - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ERIC OURIQUE DE MELLO BRAGA GARCIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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